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Aniversariantes
Hoje: Daniela de Oliveira (Feira de 
Santana) e Maria Leonice Carvalho 
Amado (12ª Vara).

Amanhã: Renato Neves Leite Junior 
(Itabuna) e Fabricio Melo dos Santos 
(Barreiras).

Parabéns!

CNJ abre 13 cursos on-line e gratuitos

Estão abertas as inscrições para 
o terceiro ciclo de Cursos Abertos à 
Sociedade oferecidos pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ). São 13 
opções de cursos de temas variados, 
vagas ilimitadas e com emissão de 
certificado de conclusão. Todos são na 
modalidade online, totalmente gratui-
tos e podem ser realizados por qual-
quer cidadão.

“Em especial por conta do isolamen-
to social, temos a expectativa de que a 

adesão seja mui-
to boa”, afirmou 
Aline Ribeiro de 
Mendonça, do Cen-
tro de Formação e 
Aper feiçoamento 
de Servidores do 
Poder Judiciário 
(CEAJud). Entre as 
opções de cursos 
ofertados pelo CNJ 
estão “Sistema Na-
cional de Adoção 
e Acolhimento”, 
“Saúde Mental e 
Trabalho no Poder 

Judiciário”, “Comunicação Social, Judi-
ciário, Gênero e Diversidade” e “Meto-
dologia de Análise e Solução de Proble-
mas”.

Alguns cursos ofertados fazem parte 
de uma parceria com o Supremo Tri-
bunal Federal (STF), chamada “STF 
Educa”. Neste terceiro ciclo do STF 
Educa de 2020, dois cursos novos são 
oferecidos: “O Emprego da Vírgula em 
4 Lições” (20 horas) e “A Lei Anticor-
rupção e o Processo Administrativo de 

Responsabilização: Teoria e Prática” 
(19 horas).

Também estão disponíveis os cursos 
de “Atualização Gramatical”, com car-
ga horária de 27 horas; “Introdução ao 
Direito Constitucional e ao Controle de 
Constitucionalidade”, com carga horária 
de 19 horas; “Quando nasce um pai: 
orientações básicas sobre paternidade 
responsável”, com 8 horas de duração; 
“Imunidades e Isenções Tributárias na 
Constituição e no STF”, com 27 horas de 
duração; e “Reflexões Sobre a Lei de Im-
probidade Administrativa”, com 19 horas 
de duração.

Todos os conteúdos são adaptados 
para permitir o aprendizado sem tutoria. 
Para receber o certificado de conclusão, 
as pessoas precisam obter aproveita-
mento mínimo de 70% nas atividades e 
preenchimento do questionário de ava-
liação.

As inscrições poderão ser feitas até o 
dia 30 de junho. E os alunos terão até o 
final de julho para a conclusão das aulas. 
Por enquanto, mais de quatro mil pesso-
as já estão inscritas. (Fonte: CNJ)

Juiz federal Ávio Mozar 
Ferraz será empossado 
como membro titular do

TRE-BA no dia 18/06

O juiz federal Ávio Mozar José Ferraz 
de Novaes será empossado como mem-
bro titular da corte do Tribunal Regional 
Eleitoral da Bahia (TRE-BA) na próxima 
quinta-feira, dia 18 de junho, às 16h.

A cerimônia será transmitida por vi-
deoconferência no canal: www.youtube.
com/tvtreba.

TNU: Sessão em 
ambiente eletrônico 
será realizada de 22

a 26 de junho de 2020
A Turma Nacional de Uniformização 

dos Juizados Especiais Federais (TNU) 
realizará sessão ordinária de julgamento 
em ambiente eletrônico de 22 de junho, 
com abertura à zero hora, a 26 de ju-
nho, com encerramento às 23h59. Os 
pedidos de sustentação oral e oposição 
à pauta da sessão devem ser enviados 
até a próxima sexta-feira, dia 19 de ju-
nho. 

A pauta da sessão foi disponibilizada 
no Diário da Justiça Eletrônico/TNU n. 
91, de 10/6/2020, pp. 2-35, publicada 
no dia 12/6/2020, e contém 187 pro-
cessos. Divulgada a pauta, no prazo de 
cinco dias úteis, as partes, por intermé-
dio de seus respectivos representantes, 
poderão manifestar discordância com 
essa modalidade de julgamento, além de 
apresentar memoriais escritos ou susten-
tação oral, que será gravada e disponibi-
lizada aos julgadores na forma de regula-
mento específico.

Fonte: CNJ

CNJ determina revista 
por meio de detectores 
de metal para acesso 
ao TRF e Seccionais
O Conselho Nacional de  Justiça tor-

nou obrigatória a submissão aos detec-
tores de metais de todos que pretendam 
ingressar nas dependências do Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região, Seções e 
Subseções Judiciárias a este vinculadas, 
ainda que exerçam cargo ou função pú-
blica, exceto magistrados, integrantes de 
escolta de presos e agentes ou inspetores 
de segurança próprios. 

Tal procedimento de deve em razão 
do Acórdão exarado pelo CNJ nos autos 
do Pedido de Providências nº 0005341-
07.2018.2.00.000/CNJ-PJe, o qual deu 
provimento parcial ao recurso adminis-
trativo interposto pela Ordem dos Advo-
gados do Brasil, Seção de Goiás, para 
que o TRF1 ajuste seus normativos à Re-
solução CNJ n. 291/2019, para assentar 
a necessidade de tratamento igualitário 
em relação às regras de segurança pra-
ticadas no Tribunal Regional Federal da 
1ª Região, a todos os frequentadores da-
quela egrégia Corte, em especial à revis-
ta por meio de detectores de metal, sem 
qualquer diferenciação entre servidores, 
membros do Ministério Público, advo-
gados e quaisquer outras pessoas que 
necessitem acessar às dependências das 
unidades judiciárias do TRF1.

Enquanto o TRF1 providencia o ajus-
te do seu normativo à Resolução CNJ 
n.291/2019, o Diretor do Foro da Seção 
Judiciária da Bahia, Juiz Federal Fábio 
Moreira Ramiro,  determinou que deverá a 
Seccional, por meio da SEVIT, bem como 
as Subseções Judiciárias, manterem  a 
guarda de uma cópia do citado Acórdão 
na Portaria de acesso às instalações físi-
cas, de modo a possibilitar a consulta de 
qualquer cidadão que se oponha ou resis-
ta à vistoria nos detectores de metais.


